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PROMOGCAO MINISTERIAL

1. RELATORIO

Tratam os autos de auditoria realizada pela 5 Coordenadoria de Controle Externo
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia na SECRETARIA DE JUSTIGA, DIREITOS
HUMANOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL (SJDHDS), relativa ao periodo de
30/10/2013 a 31/05/2015, tendo como objetivo avaliar a eficacia do controle interno da
Secretaria no que se refere aos aspectos administrativos e operacionais relacionados a
celebragéo, prorrogagdo e acompanhamento da execugdo do objeto de convénios e

instrumentos congéneres.

Apos a conclusao dos trabalhos, a 52 CCE sugeriu determinar a géstora, Sra. Maria
Celeste Gomes Vianna, que implemente de imediato as recomendagées do Relatério de
Auditoria, necessarias a corregao das falhas verificadas e a prevengao da ocorréncia de
outras semelhantes. Sugeriu ainda que fosse notificado o Sr. Secretario da SUIDHDS, José
Geraldo dos Reis Santos, para que, apés concluido o exame da prestagéo de contas final
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do convénio, e esgotadas todas as possibilidades de saneamento das irregularidades no
ambito da Secretaria, inclusive o ressarcimento ao erario, onde couber, seja o processo

remetido a este Tribunal, conforme prevé o Capitulo V da Resolugdo TCE n° 144/2013.

Devidamente notificado, o Sr. Geraldo dos Reis Santos compareceu aos autos a fl. 56,
solicitando a ampliagdo do prazo por mais 30 (trinta) dias para prestar os esclarecimentos
solicitados.

Em seguida, os autos foram remetidos para este 6rgdo ministerial, tendo este
opinado pela conversdo do feito em diligéncia, a fim de que o Conselheiro-relator se
manifestasse sobre a concessdo de prazo para que o gestor juntasse a defesa,
prestando, assim, os devidos esclarecimentos sobre as irregularidades apontadas no bojo

do relatdrio de auditoria.

Ante o deferimento da prorrogagdo de prazo pelo Conselheiro Relator, o Sr.

Geraldo dos Santos Reis retornou aos autos para apresentar sua manifestacao.
Deu-se, entdo, novamente vista dos autos a este Orgéo Ministerial, em 03/02/2016.

Ocorre, porém, que em decorréncia dessa derradeira comunicagéo processual,
coligiu-se, aos autos, esclarecimentos acerca das irregularidades apontadas, ndo tendo,
estes, ainda passado pelo crivo da Auditoria para emisséo do relatério conclusivo.

Considerando que as recentes provas coligidas aos autos guardam estreita ligagéo
com as evidéncias e ocorréncias outrora apontadas pela 52 CCE, em respeito aos
principios da eventualidade e da boa fé processual, recomenda-se avaliar até que ponto

(e em que medida) os informes agora apresentados repercutiréo no opinativo da Auditoria
exarado as fls. 02/47.

Dessa forma, percebe-se que a instrugdo processual nao restou finalizada, uma
vez que néo ocorreu o necessario pronunciamento do Orgdo Técnico desse Tribunal apés
a manifestagdo dos gestores, em desobediéncia aos principios constitucionais do
contraditério e da ampla defesa.
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i De acordo com o RITCE, o Ministério Publico de Contas apenas sera ouvido apos

o encerramento das atividades instrutorias do procedimento, sendo vejamos:

Art. 106. O Ministério Puablico seré ouvido, obrigatoriamente, em todos o0s
recursos e processos de prestagdo, comprovagédo ou tomada de contas
sujeitos a julgamento, apés concluida a instrugdo, encaminhando-se-lhe,
também, todos os demais em que se apontem irregularidades, para as
| providéncias de sua competéncia.

Diante do exposto, considerando a juntada da manifestacdo apds o relatério de
auditoria, OPINA o Ministério Publico de Contas pelo retorno dos autos ao Conselheiro
relator, a fim de que este tome as providéncias necessarias ao cotejamento dos
esclarecimentos apresentados, conforme determina o art. 41, da Resolugéo n°. 18/1992,
remetendo-o ao 6rgao competente para tal fim.

Apbs o regular pronunciamento do Orgao Técnico, pugna este MPC por nova vista
dos autos, visando & emissdo de parecer conclusivo sobre os fatos ora narrados, com

espeque no art. 106, § 1°, também da Resolugdo n°. 18/1992, da lavra desse Tribunal de
Contas.

E o parecer.

Salvador, 24 de fevereiro de 2016.
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